
O SINDICATO E
O IMPOSTO SINDICAL

Os sindicatos dos metalúrgicos da CUT do Rio Grande 
do Sul não terão mais o imposto sindical dos trabalhadores. 
Com a reforma trabalhista aprovada pelo Congresso Nacio-
nal e que entrou em vigor em novembro de 2017, o desconto 
do imposto não é mais obrigatório.

Algumas centrais sindicais já ingressaram na Justiça pe-
dindo a permanência do imposto. A CUT e nós, sindicato dos 
metalúrgicos, não vamos solicitar a retomada deste imposto, 
que era descontado em março, pois acreditamos que a susten-
tação sindical deve ser deliberada por toda a categoria.

A partir deste ano, a manutenção dos sindicatos passa a ser 
de responsabilidade única e exclusiva dos trabalhadores e é 
esta discussão que estamos iniciando neste momento. Duran-
te a Campanha Salarial, vamos debater com todos os compa-
nheiros e companheiras como continuaremos mantendo um 
sindicato forte.

REAJA!
INFORME METALÚRGICOS – MARÇO 2018

Com a reforma trabalhista, a precarização do traba-
lho já começou. O acesso à Justiça do Trabalho está mais 
difícil, a flexibilização regulamentada por lei beneficia 
os interesses do empresariado e, junto a isso, soma-se a 
tentativa de enfraquecimento dos sindicatos. O objetivo 
é que o trabalhador fique sozinho, frente a frente com o 
patrão, para negociar seus direitos. Nessa relação desi-
gual de forças, quem sairá perdendo? 

Por isso, reafirmamos que somente com união po-
deremos enfrentar este novo cenário. São os sindicatos 
que, além de representarem e defenderem os trabalha-
dores, negociam e fazem cumprir os acordos. Ao longo dos 
anos, a categoria metalúrgica conquistou direitos que estão 
na convenção coletiva, inclusive reajuste salarial, que não tem 
previsão em lei.

A garantia das conquistas obtidas até aqui e o enfrentamento 
do que vem pela frente passa pelo fortalecimento dos sindicatos. 

SINDICATO SIGNIFICA 
UNIÃO DE FORÇAS 

DOS TRABALHADORES

Um sindicato não se faz sozinho. O apoio e a participação dos 
trabalhadores é fundamental. É isso que define a força de uma 
categoria. Já falamos antes e repetimos: daqui para frente nosso 
lema tem que ser “UM POR TODOS E TODOS POR UM”! 
Quanto mais organizados e unidos, mais força teremos para a 
manutenção do que já conquistamos. 

INFORME METALÚRGICOS - ABRIL DE 2026

Metalúrgicos da CUT-RS 
reivindicam 8% de reajuste

Com a pauta definida, agora é a hora de mobilização!
Este ano, os metalúrgicos da 

CUT-RS lutam por 8% de 
reajuste (considerando o índice da 
inflação do período, maio/2025 até 
abril/2026, e aumento real), 10% 
no piso salarial, que elevará o valor 
à R$ 2.311,55 e vale alimentação conforme cesta básica em Porto Alegre.

A pauta de reivindicações da campanha salarial 2026/2027 foi defi-
nida na Plenária Estadual da Federação dos Trabalhadores Metalúrgicos 
do RS (FTM-RS), em 25 de março. A data-base é 1º de maio.

O principal objetivo é diminuir os impactos da alta do custo de vida 
no bolso do trabalhador. Desde 2019 (principalmente no período da pan-
demia), o custo da cesta básica aumentou consideravelmente e certa-
mente, os reajustes não acompanharam essa alta, dando a impressão que 
falta salário no final do mês. 

Ainda integram a pauta cláusulas referentes a Participação nos Lucros e 
Resultados (PLR), remuneração do 31º dia e auxílio creche, além da redu-
ção da jornada de trabalho sem redução de salário, que é uma luta nacional. 

As trabalhadoras metalúrgicas 
da CUT-RS elaboraram uma pau-
ta com 21 reivindicações oriundas 
dos debates e trabalhos em grupo 
do Encontro Estadual do Coletivo 
Gabi de Mulheres, que aconteceu 
nos dias 13, 14 e 15 de março e reu-
niu cerca de 200 mulheres de todas 
as regiões do RS, em Cidreira. 

Equiparar o vale-alimentação 
para todas as empresas, sem dis-
tinção; garantir o vale-refeição e o 
auxílio-creche para todas as empre-
sas, sem distinção, com aumento de 
valor e extensão da cobertura até 
os 4 anos da criança; assegurar o 

auxílio estudante para todas as em-
presas, sem distinção; garantir o kit 
higiene (conforme a 43ª cláusula da 
CCT); assegurar que a seleção in-
terna de vagas respeite um percen-
tual mínimo de mulheres; reconhe-
cer o responsável legal pela criança 
(não apenas a mãe) para acompa-
nhamento ao médico sem prejuízo 
do salário; garantir a liberação para 
levar os filhos ao médico, com dias 
adicionais em caso de internação e 
assegurar a liberação da trabalhado-
ra por dois dias ao ano para consul-
tas médicas e exames são algumas 
das reivindicações.

Mulheres elaboram pauta específica

O foco principal do Coletivo Gabi é o combate ao feminicídio.
Vivas, livres e com direitos!

Trabalhadores de todo o país 
se reúnem neste 15 de abril, em 
Brasília, para a Marcha da Clas-
se Trabalhadora 2026, com rei-
vindicações históricas entre as 
principais bandeiras estão a re-
dução da jornada de trabalho sem 
redução salarial, o fim da escala 
6×1, o combate ao feminicídio, 
o enfrentamento à pejotização, o 
fortalecimento das negociações 
coletivas e a regulamentação do 
trabalho por aplicativos.

A FTM-RS reafirma a sua po-
sição em defesa do fim da escala 
6x1 e da redução da jornada de 
trabalho sem redução de salá-
rios para garantir qualidade de 
vida aos trabalhadores, que terão 
mais tempo para a família, lazer 
e estudos. Essa conquista nun-
ca esteve tão perto! Redução da 
jornada já!

Metalúrgicos vão 
às ruas pela redução 

da jornada
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Sob a justificativa de um “ataque 
preventivo”, Estados Unidos e Israel 
iniciaram uma ofensiva militar sem 
autorização do Conselho de Seguran-
ça da ONU, ou do próprio Congresso 
estadunidense, impondo ao Irã um 
conflito armado de grande escala. 

Donald Trump, presidente dos 
Estados Unidos, e Benjamin Ne-
tanyahu, em Israel, recorrem a essa 

escalada militar em meio ao desgaste 
político que enfrentam em seus res-
pectivos países, com Trump adotan-
do uma postura cada vez mais con-
frontativa na política externa e se 
mostrando disposto a aprofundar a 
rivalidade estratégica com a China 
ao atacar o Irã, parceiro estratégico 
de Pequim e com papel relevante no 
fornecimento global de petróleo.

E a guerra de Trump?

E o Brasil?
O fechamento do estreito de 

Ormuz, por onde passam 20% do 
consumo global de petróleo, em 
resposta ao início da guerra que 
se alastrou por diversos países do 
Oriente Médio, têm atingido a eco-
nomia de todos os países do mun-
do, incluindo o Brasil.

Na nota técnica “A guerra no 
Irã, os efeitos sobre o setor de óleo 
e gás e os desafios para a sobera-
nia energética brasileira”, o Dieese 
analisa os desafios para o Brasil, 
um país exportador de petróleo e, 
ao mesmo tempo, importador de 
diesel, gasolina e fertilizantes.

O aumento dos preços dos 
derivados no Brasil, em especial 
do diesel, nos últimos dias, e os 
riscos de desabastecimento em 
algumas regiões do país não são 
novidades e sofrem influência di-
reta de escolhas políticas adota-
das em anos anteriores. 

O texto destaca o resultado da 
privatização refinarias da Petrobrás 
e os efeitos nocivos para a econo-
mia nacional, exatamente quando 
o Brasil experimentava redução da 
taxa de inflação.

Para minimizar esses impac-
tos e frear a alta dos preços nos 
combustíveis e no gás de cozi-
nha, o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva assinou uma Me-
dida Provisória (MP) publicada 
em edição extra do Diário Oficial 
da União (DOU) de 7 de abril. 

As ações geram um alívio para 
os consumidores e os setores pro-
dutivos brasileiros, reduzindo os 
efeitos internos do choque de pre-
ços causado pela guerra. As me-
didas são amplas, com efeitos nas 
cadeias de fornecimento de com-
bustíveis e também no setor aéreo. 

Fortalecem a soberania energé-
tica e a segurança do abasteci-
mento no país, garantindo que 
a população brasileira continue 
sendo uma das menos afetadas 
pela crise.

Porém, há resistência de esta-
dos governados por neoliberais e 
simpatizantes da política de Tru-
mo, em aderir a MP. Assim como 
as maiores distribuidoras de com-
bustíveis do país, como a Vibra, 
Ipiranga e Raízen, decidiram não 
participar da primeira fase do pro-
grama de subvenção ao preço, pre-
judicando o povo brasileiro. 

A classe trabalhadora
não pode pagar a conta de 
guerras que ceifam vidas, 

espalham violência e terror, 
geram sofrimento e trauma 

generalizados, além de 
elevar preços, ampliar 

desigualdades e desviar 
recursos públicos de políticas 
sociais para o rearmamento, 
em vez de priorizar a digni-
dade e os direitos dos povos.

O presidente dos Estados Unidos é o principal responsável pela alta 
dos combustíveis, encarecendo a vida do povo em diversos países

ESSA 
CONTA NÃO 

É NOSSA!
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